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Gestão de riscos e incertezas:
base para um futuro sustentável
Dúvida
» Em que caso os acusados
beneficiados pelo STF com
a prisão domiciliar se
encaixam? Têm mais de 70
anos? Algum está
acometido de grave
doença? Filhos menores ou
com deficiência física ou
mental? Gestante?
Venceu
» RolandoValcir Spanholo,
juiz, 38 anos, afirma que
disciplina e motivação o
ajudaram a mudar de
profissão. Deixou de ser
borracheiro. O advogado
foi recém-empossado e é
de Sananduva, no Rio
Grande do Sul. Ele foi
aprovado na mesma
seleção feita pela miss DF
Alessandra Baldini.
Dúvida
» Mais uma razão para a
construção do
corruptômetro. Depois da
declaração do ministro da
Educação de que a verba
de 2015 para novos
contratos do Fies acabou
fica a pergunta: para onde
foram os mais de
R$ 2 bilhões?
A fome de legislar
» Mais uma lei infrutífera.
Prender assassinos de
animais.
Leitor
» Missiva de Roldão Simas
argumenta sobre a
terceirização: “O mesmo
governo que reduziu os
impostos dos automóveis e
da linha branca de
eletrodomésticos para
aumentar o mercado
interno e aquecer a
economia, agora se
empenha, com unhas e
dentes, para aprovar com
urgência a terceirização
dos empregos sem que se
saiba qual seria o ganho
para o país.” Discute ainda
sobre a redução do poder
aquisitivo da população, o
que vai incrementar a crise
econômica. A grande
dúvida é a quem interessa
a terceirização oficializada?
A Petrobras já tem 300 mil
terceirizados e menos de
80 mil empregados
próprios. Os países só
crescem com o aumento
do mercado interno. Vide
EUA, Japão e China.
Há uma contradição
ambulante no Alvorada.
E o troco?
» Outro argumento
apresentado contra a
terceirização é que,
enquanto a contratante
pública paga R$ 9 mil por
um trabalhador, ele vai
receber no máximo
R$ 3,5 mil.
“Que rufem as panelas
antes do grande ato!”
Chamada adaptada para um novo 2015
A frase que não foi pronunciada
QuandoLeviatã
visita a casadamãe
Joanaparadiscutir
o neofeudalismoA
política econômica da presidente
Dilma Rousseff, depois de 100 dias
de governo, está baseada em três pi-
lares: 1) o ajuste fiscal implicando
contenção de gastos e aumentos pontuais
de impostos majoráveis por decreto (im-
portação, exportação, IOF e IPI), pois o
Congresso Nacional resiste; 2) investimen-
tos mediante concessão de portos, aero-
portos, rodovias, ferrovias, hidroelétricas,
parques eólicos, permissões de usinas
termoelétricas, terminais fluviais e marí-
timos; 3) desinvestimento na Caixa Eco-
nômica Federal (Caixa) e Banco do Brasil
(BB)— setores comoo de seguros — ,
na Eletrobrás e na Petrobras, para
focarem nos objetivos básicos: ex-
ploração e refino de petróleo e pro-
dução de energia elétrica.
As parcelas desestatizáveis não
passam de privatizações. A flexibili-
zação da legislação trabalhista, o novo
pacto federativo, as reformas política e,
oportunamente, tributária, correm à
conta do Congresso Nacional, o mais
conservador dos últimos 20 anos.
Será bem-sucedido sob o comando
de Eduardo Cunha (PMDB-RJ), pre-
sidente da Câmara dos Deputados.
Somente depois desses movimen-
tos, o Brasil iniciará novo ciclo de
crescimento na via da concorrên-
cia e da livre iniciativa, nos mar-
cos da social-democracia, enter-
rando de vez o lulopetismo.
Dilma, depois do desastre da
“nova matriz econômica” ideada
nos últimos dois anos de Lula e no
primeiro mandato da presidente,
convenceu-se do equívoco e cuida de
salvar a própria reputação. Está preo-
cupada em sair do governo, se chegar
ao fim, como o pior presidente do país
desde a Constituição de 1988. Repa-
rando bem, de PT esse projeto de go-
verno só tem o nome. O partido, ao
contrário do que se supunha, chegou
ao fim antes do que se esperava.
Depois das eleições municipais de
2016, quando o país ainda estará em re-
cessãoou,namelhordashipóteses, com
baixo crescimento, aquilataremos o ta-
manho da queda petista, engolfado por
erros fatais: livre curso da corrupção
(nunca essa velha senhora esteve tão
desenvolta); má gestão da coisa
pública (Dilma, de gestora só
teve a fama, amáscara caiu) e
sectarismo ideológico, de
resto confuso, socialismo
mal explicado, ou melhor, coronelismo de
Estado, via assistencialismo, sem eco nas
camadas médias e altas de um país popu-
loso que se tornou urbano, com agronegó-
cio pujante e crescente.
O PT não percebeu, pela rusticidade
de seus quadros, as alterações etárias,
populacionais e regionais em curso no
Brasil, atendo-se às bandeiras anteriores
à ditadura militar. As novas gerações
veem o PT de modo diferente, como
partido sectário. A carapuça pe-
gou de vez depois da insincerida-
de eleitoral da campanha presi-
dencial de 2010. Percebe-se ainda
que a situação do PT no Parlamento, nas
ruas e nos diretórios é de total desconfor-
to. O país segue na rota social-democrata
(chamado de neoliberal pelo PT), que
cairia bem no PSDB e não fica mal no
PMDB, a dominar a cena política.
Ao se autoproclamar contra o neolibe-
ralismo, qual a mensagem que o PT nos
passa? Certamente a de que é hostil à livre
iniciativa preconizada pelo art. 170 da
Constituição. Bem que poderia se associar
aos partidos socialistas europeus, maior
igualdade e vantagens sociais dentro de es-
paços democráticos. Mas não, agitou a luta
de classes, a baderna dos sem-terra e dos
sem-teto, ao mesmo tempo que se aliava a
certos grupos empresariais e politicos, aos
Collors, aos Sarneys e aos Malufs. Caiu no
lamaçal da corrupção partidária.
A nova matriz econômica elasteceu o
crédito, deixando 55% das famílias endivi-
dadas, às expensas do aumento artificial da
renda do trabalho acima da produtividade,
desagregando a demanda, o que fatalizou o
crescimento do mercado interno, danando
a produção. Os salários acima da produtivi-
dade são clássica maneira de gerar inflação
e forçar o câmbio. Não poderia o PT ter se-
gurado os preços das tarifas públicas de
transporte, energia e combustíveis, como
fez, sofrendo agora a enxurrada de aumen-
tos, outra causa de inflação, nem soltado o
gasto público, aumentando a relação dívi-
da pública / Produto Interno Bruto (PIB),
espécie de suicídio macroeconômico.
O PT brinca de socialismo sem saber
bem o que ele significa. No fundo, é apenas
populista e demagogo, ao estilo bolivaria-
no de Venezuela, Equador e Bolívia. “Inte-
lectuais” como o suposto filósofo Boff pre-
gam amor aos pobrezinhos e divisão de
terras à moda da Idade Média cristã. O PT
jamais teve programa sério de governo,
mas de poder. É como a mitológica esfinge:
“Decifra-me ou te devoro”.
O Brasil e os brasileiros o decifraram.
Sabemos já o que ele é. Muitos políticos,
atraídos pela sigla no poder por uma dé-
cada e meia, querem deixá-lo; o des-
manche é inevitável. O começo desse
governo já não comunga ideias pe-
tistas, é neoliberal. Os programas
sociais? A pobreza é para ser ex-
tinta e não para crescer com o
Bolsa Família. Essa receita é a
mesmados coronéis dos gro-
tões para se manterem no
poder. Um ciclo his-
tórico está chegando
ao fim. E já vai tarde.
“V
i ver é muito perigoso,” diz Rio-
baldoTatarana, o mítico persona-
gem do romance Grande Sertão:
Veredas, de João Guimarães Rosa.
Ele alerta que ninguém neste mundo está
imune a riscos, o que é confirmado pelos
nossos sentidos (audição, visão, tato, olfato e
paladar), que funcionam com sofisticado
sistema em constante alerta e nos mantêm
vivos em um mundo repleto de perigos. Se-
res humanos e animais estão o tempo todo
buscando colocar os sentidos em sintonia
comoambiente paraminimizar riscos.
Risco é, na verdade, o efeito da incerteza
sobre processos que impactam negócios,
empresas, governos ou a sobrevivência. To-
dos praticamos a gestão de risco, uma vez
que as incertezas estão sempre à nossa vol-
ta. Os sentidos nos ajudam a lidar com isso
desde muito cedo, como quando queima-
mos o dedo ao acender um fósforo pela pri-
meira vez. Mas governos e empresas não
podem confiar apenas em instinto ou sen-
tidos inatos para gerir incertezas e riscos,
muitas vezes complexos e multifacetados.
Governos e empresas precisam adminis-
trar riscos em escala coletiva ou agregada, o
que não é trivial. Quando conseguem ante-
cipar e fazer a gestão estratégica de riscos,
gestores se municiam com informações e
conhecimentos, gerando decisões melho-
res e progresso mais rápido e consistente.
As economias mais dinâmicas e competiti-
vas e as empresas líderes nos seus merca-
dos têm em comum a capacidade aprimo-
rada de gerir riscos e seus impactos, dos
mais óbvios até os mais inesperados.
O terremoto ocorrido na costa japonesa
em 2011, seguido por tsunami que quase
se tornou desastre nuclear de grandes pro-
porções, é exemplo da complexidade que a
gestão de risco pode enfrentar. O terremo-
to recente no Nepal, combinado à alta
densidade populacional e à infraestrutura
deficiente, resultou em tragédia. A crise hí-
drica que vivemos no Sudeste do Brasil
também decorre de eventos naturais difí-
ceis de prever e controlar. Porém, a magni-
tude dessas crises nos lembra de que ser
pego de surpresa é o pior dos mundos.
Água, energia, meio ambiente, alimento
e pobreza incorporam grandes desafios a
serem enfrentados pela humanidade nas
próximas décadas. A sustentabilidade, no
futuro, dependerá muito de capacidade
distribuída e coordenada em muitas ins-
tâncias para gerir as incertezas relaciona-
das a aos desafios. Um exemplo é o pro-
cesso de mudança de clima, que intensi-
fica estresses e torna incerta a produção
de alimentos e de energia, a estabilidade
dos biomas e o futuro das populações po-
bres. O uso de ferramentas avançadas,
capazes de considerar múltiplas fontes
de dados e possibilidades, poderá identi-
ficar tendências e padrões, ampliando a
capacidade de analisar e interpretar in-
certezas de grande complexidade.
Exemplo brasileiro ilustra bem o suces-
so dessa estratégia. Duas décadas atrás, a
falta de um instrumento de gestão das in-
certezas climáticas e dos riscos na condu-
ção das lavouras levava a perdas severas
além de filas de agricultores nos bancos,
renegociando dívidas. Para superar essa
dificuldade, a Embrapa liderou, a partir de
1996, grande rede de pesquisa que inte-
grou grandes volumes de informações de
clima, solo e cultivos para definir épocas e
locais de menor risco de perdas na produ-
ção das nossas principais lavouras.
Essas informações sistematizadas resul-
taram no Zoneamento Agrícola de Risco
Climático, inédito instrumento de política
agrícola e gestão de riscos que hoje cobre
40 tipos diferentes de lavouras no Brasil. O
estudo resultou na relação de municípios e
épocas de plantio com ocorrência de con-
dições de clima que possibilitem máximo
potencial de produção aos cultivos. Defi-
nindo áreas menos sujeitas a riscos de in-
sucessos, o zoneamento se consolidou co-
mo ferramenta valiosa para a expansão
planejada e mais segura das safras.
O uso desse instrumento pelos agentes
financeiros, técnicos e produtores rurais
se tornou caso de sucesso, reconhecido
em todo o mundo, de gestão de riscos no
campo. Exemplos assim, de combinação
virtuosa de ciência e política pública, se-
rão cada vez mais necessários para lidar-
mos com incertezas e riscos em um mun-
do interconectado e globalizado, em que
desafios complexos se multiplicam. Vi-
ver vai continuar sendo perigoso. A boa
notícia é que a nossa capacidade de ge-
rar dados e operar ferramentas avança-
das de inteligência pode permitir a cons-
trução de um viver menos arriscado,
mais prazeroso e sustentável.
Cem dias de
governo Dilma
» SACHACALMON
Advogado, ex-professor titular da UFMG e da UFRJ, é coordenador da especialização em direito tributário das Faculdades Milton Campos
Avocê, que é pai,meus cumprimentos. Bomdia.
(Publicado em 13/8/1961)
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Entra governo, sai governo e o fenômeno das invasões de
terras públicas persistem, num ciclo quase contínuo. O pro-
blema é antigo e remonta à época da construção de Brasília.
Naquele tempo, no entanto, a questão era tratada de forma
rápida e bruta, não dando espaço para contestações, já que a
capital, em formação, não admitia mudanças de rumos e de
destinação para áreas que iriam receber futuros projetos.
A partir da emancipação política da cidade, trazida pela
Constituição de 1988, as invasões ganharam tremendo im-
pulso, motivadas pelo interesse de alguns oportunistas que
viam na distribuição de lotes e na ocupação irregular de
terras públicas excelente moeda de troca. Nascia assim, à
sombra do poder, uma rendosa indústria de invasão de ter-
ras que reunia grileiros espertos, políticos astutos e empre-
sários gananciosos.
Pouco mais de uma década depois, mais de 1milhão de
novos habitantes passou a ocupar vastas extensões de terras
ao redor da cidade. A constituição sem critérios de inúmeros
condomínios residenciais ganhou força e, hoje, é realidade
que desafia qualquer tentativa de planejamento e urbanis-
mo. O inchaço desordenado da capital, com a formação ace-
lerada de inúmeros bairros, trouxe novos desafios e impor-
tou velhos problemas que há muito anos afligem a maioria
das cidades brasileiras.
Com o desmonte das estruturas de fiscalização, as inva-
sões ganharam força inclusive entre as classes de alta renda.
Estudo recente, feito pelo deputado JoeValle (PDT), revelou a
existência de 1.574 hectares de áreas públicas ocupadas irre-
gularmente nos Lagos Sul e Norte. Curiosamente, são as inva-
sões, feitas por pessoas esclarecidas e de posses, aquelas que
dão mais trabalho aos órgãos de fiscalização e que mais resis-
tem a desocupar o que foi tomado ilicitamente. Para tanto, es-
ses invasores ricos contam com outra indústria em seu bene-
fício: a indústria de liminares da Justiça.
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